
MENSAGEM N° 182/2005.

ESTADO DE RONDÔNIA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

excelentíssimo senhor governador do estado.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE RONDÔNIA encaminha a Vossa Excelência para os fins constitucionais o incluso autógrafo
do Projeto de Lei Complementar que "Alterao capuí do artigo 64, da Lei Complementar n° 224,
de4dejaneirode2000".

ASSEMBLÉIA LEG SLAJIVA. 15 de dezembro de 2005.
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ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Altera o capuí do artigo 64, da Lei Complementar
n° 224. de 4 de janeiro de 2000.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta:

Art. Io. O capuí do artigo 64, da Lei Complementar n° 224. de4 dejaneiro de 2000, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 64. A remuneração, os proventos, pensões e demais terminologias remuneratórias dos agentes
públicos, dos servidores, dos titulares de cargos, empregos e funções públicas, incluindo as vantagens
pessoais e outras de quaisquer natureza, da administração direta, autárquica e fundacional do Poder
Executivo, não poderão exceder a R$ 12.000.00 (doze mil reais) mensais, inclusive os integrantes da
carreira disciplinada no Título IV. Capítulo IV, Seção II, da Constituição Federal".

Art. 2o. Esta Lei Complementar entra em vigor em Io dlp janeiro de 2006.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 15 de dezenAro de



T
V

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

MENSAGEM N° 120 , DE 2 DE DEZEMBRO DE 2005.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

íPaidlrnh° a ^^ ^ SUbmetCr à deVada aPreciaÇã0 e deliberação dessa egrégia AssembléiaLegislativa, nos termos do inciso III, do artigo 65, da Constituição Estadual, oanexo Projeto de Lei
Complementar que "Altera ocapuí do artigo 64, da Lei Complementar n° 224, de 4de janeiro de 2000".

Nobres Deputados, oartigo Io, do presente Projeto de Lei Complementar visa alterar ovalor limite
' th^TZWÍ08 agCnteS PÚbHC0S' d°S SerVÍd°reS' d0S titulares de carS0S> «npregos c funcõe

Autnn' rí ^ Tff? PCSSOaÍS C°Utraá de qUaÍS^Uer natureza' da Administração DietaAutárquica e Fundacional do Poder Executivo.

OPoder Judiciário em algumas decisões considera que o valor previsto no artigo 64 da Lei
Complementam" 224, de 2000 é valido como limite remuneratório de determinadas categoria!
Profissionais. Esse valor, estabelecido em meados do ano de 2000, não se-encontra mais consente
como os padrões remuneratonos estabelecidos para essas categorias profissionais em função da variação
do poder aquisitivo da moeda, sendo oseu realinhamento necessário sob pena de provocar, em termos
reais, uma redução drástica na remuneração das referidas categorias de servidores.

i.w.A,T611'6 altera?°Jnã0 *** de aument0 salarial> mas sim do realinhamento necessário do valor
limitante da remuneração dosservidores do Poder Executivo.

Certo de ser honrado com aelevada compreensão de Vossas Excelências e, conseqüentemente com
apronta aprovação do mencionado Projeto de Lei Complementar, requerendo, nos termos do artigo 4! d"
Constituição do Estado, seja adotado oRegime de Urgência, previsto no artigo 232 esegumtes do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa, aprovado pela Resolução n° 32, de 21 de agostode 1990
antecipo sinceros agradecimentos, subscrevendo-me com especial estima econsideração. =

IVO NARCISQ^CASSOL
Govertmdor

IA LPQtSLATfVâ
WvTOCOLO OAB PRESIOfiNCI»

RECEBI DO

JURA
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GOVERNO DO ESTADO DERONDÔNIA
GOVERNADORIA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE 2 DE DEZEMBRO DE 2005.

Altera o caput do artigo 64, da Lei Complementar
n°224, de 4 de janeiro de 2000.

AASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

eom atgumteSÍ "*" * *" C°mpIementar "" 224> de 4de Janeir° d* 2000, passa avigorar

•ur "Altj ^A rf"luneraÇSo>os Proventos, pensões edemais terminologias remuneratórias dos aeente:públicos, dos servidores, dos titulares de cargos, empregos efunções públicas, inSTtt^SS
pessoais eoutras de quaisquer natureza, da administração diretaTautárquica eüSZT Poder
Execuüvo, „ao poderão exceder aR$ 12.000,00 (doze mil reais)/mensais, inclushTos taíwmta dl
carrara d.sophnada no Título IV, Capítulo IV, Seção II, da Constituição Federal" ^

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

Ofício n° 187/GG Porto Velho, 7 de dezembro de 2005.

A Sua Excelência, o Senhor
JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia
Nesta

Senhor Presidente,

Com atenciosos cumprimentos, solicito os bons préstimos de Vossa Excelência, no
sentido de que seja substituído o Projeto de Lei Complementarque "Altera o caput do artigo 64, da
Lei Complementar n° 224, de 4 de janeiro de 2000", encaminhado através da Mensagem n° 120, de
2 de dezembro de 2005, pelo aqui acostado.

Antecipando agradecimentos pelo pronto atendimento, subscrevo-me com estima e
distinguida consideração.

IVO NARCISp^CASSOL
Governador

/"'SCMBLÉIA L.FGISLATIVA
Mt^rOCOLO GAB PRESIDÊNCIA

RECEBI DO

•••ÍNATUHÃ



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE 2 DE DEZEMBRO DE 2005.

Altera o caput do artigo 64, da Lei Complementar
n° 224, de 4 de janeiro de 2000.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io O caput do artigo 64, da Lei Complementar n° 224, de 4 de janeiro de 2000, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 64. A remuneração, os proventos, pensões e demais terminologias remuneratórias dos agentes
4*r> públicos, dos servidores, dos titulares de cargos, empregos e funções públicas, incluindo as vantagens

pessoais e outras de quaisquer natureza, da administração direta, autárquica e íundacional do Poder
Executivo, não poderão exceder a R$ 12.000,00 (doze mil reais), mensais, inclusive os integrantes da
carreira disciplinada no Título IV, Capítulo IV, Seção II, da Constituição Federal".

Art. 2o Esta Lei Complementar entra em vigor em Io de janeiro de 2006.


